
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 16.278 - SC (2011/0289010-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

E M E N T A

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. INVIABILIDADE DO ERESP PARA DISCUSSÃO DE 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
315/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Descabe Embargos de Divergência contra acórdão que, 
confirmando decisão monocrática, não conheceu de Agravo por incidência da Súmula 
182/STJ.

2.   Aplicável, à hipótese, o enunciado 315 da Súmula deste  Superior 
Tribunal de Justiça, segundo o qual não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial.

3.   Agravo Regimental desprovido.

A C Ó R D Ã O

B r a s í l i a / D F ,  2 1  d e  n o v e m b r o  d e  2 0 1 2  ( D a t a  d o  J u l g a m e n t o ) .
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Raul Araújo, Eliana Calmon, 
Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Francisco 
Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki e 
Herman Benjamin. 

Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Convocados os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi e Raul Araújo.
Brasília/DF, 21 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
RELATOR 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 16.278 - SC (2011/0289010-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto por UNIÃO SERVIÇOS 

COMERCIAIS S/A em adversidade à decisão de fls. 523/525, que indeferiu liminarmente 

os seus Embargos de Divergência, ao fundamento de incidência, à hipótese, da Súmula 

315 desta Corte, segundo a qual não cabem embargos de divergência no âmbito do 

agravo de instrumento que não admite recurso especial.

2.   Aduz a ora Agravante que a Súmula 182/STJ foi aplicada 

indevidamente para obstar o conhecimento do seu Agravo de Instrumento.

3.   Asseverou que o aresto da 5a. Turma apontado como divergente 

consignou que havendo a comprovação de que houve impugnação aos fundamentos 

da decisão agravada, não há falar em aplicação da Súmula 182/STJ, por isso deve ser 

reconhecida a existência de similitude entre os acórdãos confrontados, com a 

consequente admissão dos Embargos de Divergência.

4.   É o breve relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 16.278 - SC (2011/0289010-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

INDEFERIDOS LIMINARMENTE. INVIABILIDADE DO ERESP PARA 

DISCUSSÃO DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Descabe Embargos de Divergência contra acórdão que, 

confirmando decisão monocrática, não conheceu de Agravo por incidência 

da Súmula 182/STJ.

2.   Aplicável, à hipótese, o enunciado 315 da Súmula deste  

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual não cabem embargos de 

divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 

especial.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   As razões recursais não conseguiram demonstrar o desacerto da 

decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, assim 

delineados:

Primeiramente, tempestivos os embargos de divergência 

interpostos.

Nos termos do art. 266 do Regimento Interno desta Corte, não são 

cabíveis embargos de divergência interpostos contra decisão proferida em 

agravo regimental no agravo de instrumento, quando não há exame  

meritório do apelo trancado na origem. Neste sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
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APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO COMO 
REPETITIVO. INCABIMENTO.

1.   Esta Corte Superior de Justiça firmou sua 
compreensão no sentido de que não há falar em sobrestamento ou 
em julgamento do recurso especial ou do agravo de instrumento 
como repetitivos, nos moldes da Resolução 8/2008 do Superior 
Tribunal de Justiça, quando não superado o juízo de 
admissibilidade recursal.

2.   Não cabem embargos de divergência em agravo de 
instrumento contra acórdão que não conheceu de recurso especial 
à falta de prequestionamento, tendo incidência o enunciado 315 
deste  Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial.

3.   Agravo regimental improvido (AgRg nos EAg 
1.046.396/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de  21.09.2009). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CABIMENTO. ART. 266 DO 
RISTJ.  ACÓRDÃO RECORRIDO EXARADO EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO, SEM 
APRECIAÇÃO DO  MÉRITO DA CONTROVÉRSIA TRAVADA NO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. INOBSERVÂNCIA 
DE EXAMES TÉCNICOS DE ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I.   Os embargos de declaração devem atender aos 
seus requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou 
obscuridade, não havendo qualquer um desses pressupostos, 
rejeitam-se os mesmos.

II.   Consoante o entendimento desta Corte, não são 
cabíveis embargos de divergência interpostos contra decisão 
proferida em agravo regimental no agravo de instrumento, quando 
não há exame  meritório do apelo trancado na origem. Ademais, 
esclareça-se que após a edição da Lei 9.756/98, esta Corte vem 
admitindo embargos de divergência contra acórdão proferido em 
agravo interno, somente se, quando da apreciação do recurso,  
houver sido analisado o próprio mérito.  Precedentes.

III.  Já decidiu este Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não são pertinentes os Embargos de Divergência 
calcados em eventual inobservância de exames técnicos de 
admissibilidade do recurso especial,  no caso dos autos a aplicação 
das Súmulas 282, 283 e 356 do Supremo Tribunal Federal e 
Súmula 7 desta Corte. 

IV.  O julgador não está obrigado a responder a todos 
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os questionamentos formulados pelas partes, competindo-lhe, 
apenas, indicar a fundamentação adequada ao deslinde da 
controvérsia, observadas as peculiaridades do caso concreto, como 
ocorreu in casu, não havendo qualquer omissão ou obscuridade no 
julgado embargado, já que houve a efetiva análise das matérias 
anteriormente expostas.

V.  Embargos de declaração rejeitados. (Edcl no AgRg na 
Pet 5897/RJ, CORTE ESPECIAL, de minha relatoria, DJe de   
21.08.2008). 

Na hipótese dos autos,  o aresto ora embargado proferido em sede 

de agravo interno em agravo de instrumento não adentrou no mérito do 

recurso especial, limitando-se a tratar de aspectos processuais. Assim, os 

embargos de divergência não podem ser conhecidos, aplicando-se à 

espécie o disposto na Súmula 315 desta Corte: 

Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial.

Ademais,  a insurgência do embargante traduz mero inconformismo 

com o resultado da lide, o que não pode ensejar o conhecimento do 

presente recurso, a teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o tema, 

que rechaça o conhecimento de embargos de divergência, quando não 

restar atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, especialmente 

quando a controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do 

recurso especial. Neste sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 315/STJ. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.   O aresto embargado não ingressa no mérito da 
questão sobre a qual se assenta a divergência. Incidência da 
súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   Não é possível em sede de embargos de 
divergência discutir o acerto na aplicação de regra técnica de 
conhecimento. Precedentes.

3.   Não se prestam os embargos de divergência a 
modificar os valores arbitrados a título de honorários advocatícios, 
dada a peculiaridade que marca cada caso específico. 
Precedentes. 

4.   Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EAg 
1019579/RS, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 
DJe de 04.03.2010). 

 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
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ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. SÚMULA N.º 115/STJ. FALTA 
DE PEÇA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N.º 315/STJ. INCIDÊNCIA. ARESTOS CONFRONTADOS. 
AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA. REGRA TÉCNICA.

1.  Os embargos de divergência revelam-se inadmissíveis 
quando opostos contra acórdão proferido em sede de Agravo 
Regimental interposto em face de decisão monocrática que negou 
provimento ao Agravo de Instrumento que sequer foi conhecido e 
que, portanto, não apreciou o mérito do Recurso Especial em razão 
da incidência da Súmula n.º 315/STJ, verbis: "Não cabem embargos 
de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial."

2.   Não se admite a oposição de embargos de 
divergência contra decisão proferida em sede de agravo de 
instrumento, quando não é examinado o mérito do recurso especial, 
como ocorreu no caso, em que o agravo não foi sequer conhecido. 
Súmula  315 do STJ. (AgRg na Pet 6.336/SP, Rel. Ministra  
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2008, DJe 
30/10/2008)

3.   A similitude exigível para o cabimento dos embargos 
de divergência  não se verifica na hipótese em que o acórdão 
embargado fundou-se na Súmula n.º 115/STF, que se refere ao 
recurso especial em confronto com aresto que tem como base 
defeito de representação na apelação.

4.   Deveras, esta Corte em inúmeros julgados firmou 
entendimento no sentido da impossibilidade de discussão, em sede 
de embargos de divergência, acerca do acerto ou desacerto na 
aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento de recurso 
especial. Precedentes desta Corte: EREsp 585091/DF, desta 
relatoria p/ acórdão, DJ de 19.09.2005 e AgRg na Pet 4021/RJ, 
Relator Ministro Castro Meira, DJ de 10.10.2005.

3.   Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EAg 
995092/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
04.08.2009). 

Ante o exposto, com base no artigo 266, §§ 1o. e 3o. do RISTJ, 

indefiro liminarmente os embargos de divergência.(fls. 523/525).

2.   De fato, assente a orientação pretoriana acerca da inviabilidade 

de uniformização do Juízo de conhecimento, porquanto, ontologicamente, servem os 

Embargos de Divergência para harmonizar teses jurídicas que se apresentam em 

contraposição em matéria meritória.
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3.   Constata-se que não há qualquer similitude fática entre o acórdão 

embargado e aquele trazido como paradigma; a conclusão pela incidência ou não da 

Súmula 182/STJ, por óbvio, deve levar em consideração a impugnação ofertada dentro 

de cada processo; assim, o afastamento da referida súmula em um caso não impõe 

que assim seja em outro, como pretende fazer crer o recorrente.

4.   Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão 

agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0289010-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 16.278 / SC

Números Origem:  176133520104040000  200172090047708  201101327903  73686220104040000

EM MESA JULGADO: 21/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Raul Araújo, Eliana Calmon, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki e Herman Benjamin. 

Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Convocados os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi e Raul Araújo.
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